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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES
1. Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está completo ou se apresenta imperfeições gráficas que

possam gerar dúvidas. Em seguida, verifique se ele contém 100 questões da prova Objetiva.

2. Cada questão apresenta quatro alternativas de resposta, das quais apenas uma é a correta. Preencha no cartão-
resposta a letra correspondente à resposta julgada correta.

3. O cartão-resposta será distribuído no início da prova. Ele é personalizado e não será substituído em caso de erro
durante o seu preenchimento.Ao recebê-lo, verifique se seus dados estão impressos corretamente; se for constatado
algumerro,notifique ao aplicadorde prova.

4. A prova terá a duração de , já incluídas nesse tempo a marcação do cartão-resposta e a coleta dacinco horas
impressão digital.

5. Você só poderá retirar-se definitivamente da sala e do prédio após terem decorridas de prova eduas horas
poderá levar o caderno de questões somente após as , desde que permaneça em sala até esse momen-16 horas
to.

6. AO TERMINAR, DEVOLVA O CARTÃO-RESPOSTA DA PROVA OBJETIVA AO APLICADOR DE PROVA.

OBSERVAÇÃO: Quando apenas três candidatos permanecerem na sala para terminar a prova, estes deverão
aguardar até que o último a entregue e terão seus nomes registrados em Relatório de Sala, no qual
aporão suas respectivas assinaturas.
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▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No tocante às sanções aplicáveis aos atos de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n. 8.429/1992, indepen-
dentemente  das  sanções  penais,  civis  e  administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo 
ato sujeito às seguintes cominações,  dentre  outras,  que 
podem  ser  aplicadas,  isolada  ou  cumulativamente,  nos 
atos de improbidade administrativa que

(A) importam enriquecimento ilícito,  perda dos bens ou 
valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressar-
cimento integral  do dano, quando houver,  perda da 
função pública, pagamento de multa civil de até cinco 
vezes o valor do acréscimo patrimonial.

(B) causam prejuízo ao erário, proibição de contratar com 
o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais  ou creditícios,  direta ou indiretamente,  ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos.

(C) atentam contra os princípios da Administração Pública, 
ressarcimento integral  do dano,  se houver,  perda da 
função pública, pagamento de multa civil de até cem ve-
zes o valor da remuneração percebida pelo agente.

(D) causam prejuízo ao erário, ressarcimento integral do 
dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicita-
mente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, 
perda da função pública, pagamento de multa civil de 
até cinco vezes o valor do dano.

▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com Lei n. 8.666/1993, são tipos de licitação:

(A) menor preço e melhor técnica.

(B) convite e concurso.

(C) leilão e maior lance ou oferta.

(D) concorrência e tomada de preços.

▬ QUESTÃO 03 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sobre o direito ao regime de tramitação prioritária contido 
na  Lei n. 9.784/1999, terão prioridade na tramitação, em 
qualquer órgão ou instância, os procedimentos administra-
tivos em que figure como parte ou interessado:

(A) o doente grave, salvo se a doença tenha sido contraí-
da após o início do processo.

(B) o portador de moléstia profissional.

(C) a vítima de acidente de trabalho.

(D) a pessoa portadora de deficiência, física ou mental.

▬ QUESTÃO 04 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n. 10.520/2002 institui no âmbito da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 
licitação  denominada pregão,  para  aquisição  de  bens e 
serviços comuns, e descreve uma série de infrações para 
quem, convocado dentro do prazo de validade da sua pro-
posta, conforme o caso,

(A) comportar-se de modo inidôneo ou deixar de compro-
var o exercício da atividade nos cinco anos anteriores 
ao certame.

(B) ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame.

(C) cometer fraude fiscal ou abster-se de demonstrar ati-
vidade exercida no local da prestação do serviço du-
rante o período estabelecido no edital.

(D) deixar de comprovar o exercício da atividade anterior na 
área ou abster-se de demonstrá-la no local da presta-
ção do serviço, na forma estabelecida no edital.

▬ QUESTÃO 05 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei Complementar n. 101/2000  estabelece normas de fi-
nanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constitui-
ção. Considerando os termos dessa Lei Complementar, a lei 
de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o  do 
art. 165 da Constituição e disporá também sobre

(A) parâmetros para os Poderes e órgãos, com vistas à 
fixação, no projeto de lei orçamentária, dos montan-
tes relativos a despesas com pessoal e a outras des-
pesas correntes, inclusive serviços de terceiros, com 
base na receita corrente líquida.

(B) destinação de recursos provenientes das operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita.

(C) limites e condições para a expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado.

(D) equilíbrio entre receitas e despesas, normas relativas ao 
controle de custos e à avaliação dos resultados dos pro-
gramas financiados com recursos dos orçamentos e de-
mais condições e exigências para transferências de re-
cursos a entidades públicas e privadas.

Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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▬ QUESTÃO 06 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Relativamente às formas de provimento de cargo público 
contidas na Lei n. 8.112/1990,

(A) reversão é o retorno à atividade de servidor aposen-
tado ou no interesse da administração, atendidos os 
requisitos legais, e trata-se de forma de provimento 
originário de cargo público.

(B) aproveitamento é  o  retorno  à  atividade  de servidor 
em disponibilidade obrigatoriamente em cargo de atri-
buições e vencimentos compatíveis com o anterior-
mente ocupado, tratando-se de forma de provimento 
derivado.

(C) reintegração, forma de provimento derivado, é o re-
torno do servidor estável ao cargo anteriormente ocu-
pado e decorrerá de inabilitação em estágio probató-
rio relativo a outro cargo ou  recondução do anterior 
ocupante.

(D) recondução é  a  reinvestidura do servidor  no cargo 
anteriormente  ocupado,  ou  no  cargo  resultante  de 
sua transformação, quando invalidada a sua demis-
são por decisão judicial, com ressarcimento de todas 
as vantagens, como provimento originário.

▬ QUESTÃO 07 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que diz respeito às disposições constitucionais acerca 
das situações relacionadas à acumulação de cargos e re-
munerações  de  servidores  públicos  das  administrações 
diretas, autarquias e fundações, no exercício de mandato 
eletivo,

(A) o Deputado Federal afastado do cargo para o exercí-
cio do seu mandato eletivo terá seu tempo de serviço 
contado para todos os efeitos legais, exceto para pro-
moção por merecimento.

(B) o  Vereador,  havendo  compatibilidade  de  horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eleti-
vo, não se aplicando os limites de remuneração fixa-
dos no XI do art. 37 da Constituição Federal.

(C) o Prefeito ficará afastado do cargo, emprego ou fun-
ção e a remuneração percebida será, obrigatoriamen-
te, a do cargo eletivo.

(D) o Deputado Estadual ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função,  sendo-lhe facultado optar  pela 
sua remuneração.

▬ QUESTÃO 08 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No tocante à delegação de competências, considerando o 
arcabouço doutrinário e legislativo referente à mesma,

(A) a decisão de recursos administrativos é delegável.

(B) a delegação depende de lei que expressamente a au-
torize.

(C) a edição de atos de caráter normativo é indelegável.

(D) a delegação está vinculada à subordinação hierarquica.

▬ QUESTÃO 09 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Com referência  à classificação dos atos administrativos, 
pode-se afirmar que

(A) o ato de gestão é praticado pela administração, sem 
exercício de supremacia sobre particulares.

(B) o ato composto consiste de um único ato, integrado 
por manifestações homogêneas de vontades de ór-
gãos diversos.

(C) o ato imperfeito é um ato que teve seu processo de 
formação concluído, mas ainda não está apto a pro-
duzir efeitos, por não haver implementado termo ou 
condição.

(D) o ato nulo é aquele que nasce com vício insanável e 
não produz qualquer tipo de efeito.

▬ QUESTÃO 10 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição Federal, em seu art. 175, assevera que in-
cumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão, sempre através 
de licitação, a prestação de serviços públicos. Diante dis-
so, quanto à delegação dos serviços públicos,

(A) na prestação descentralizada, o serviço é executado 
por um órgão, com competência específica para pres-
tá-lo, integrante da estrutura da pessoa jurídica que 
detém titularidade do serviço.

(B) na prestação indireta, uma lei específica cria direta-
mente uma entidade com personalidade jurídica pró-
pria, ou autoriza a criação da entidade, e atribui a ela 
a titularidade do serviço.

(C) na  descentralização  por  colaboração,  o  serviço  é 
prestado por particulares, aos quais, mediante dele-
gação do poder público, é atribuída a sua mera exe-
cução.

(D) na  prestação  de  serviços  centralizada,  o  serviço  é 
prestado pela administração pública direta ou indire-
ta, de forma a garantir a sua continuidade.

▬ QUESTÃO 11 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao Estado são conferidos inúmeros poderes e prerrogati-
vas para alcançar suas finalidades. Dessa forma, no que 
diz respeito aos Poderes Administrativos,

(A) a licença é um ato administrativo vinculado, praticado 
no exercício do poder de polícia do Estado,  e que 
pode ser revogado a qualquer tempo.

(B) o poder disciplinar possibilita à administração pública 
punir infrações administrativas cometidas por particu-
lares a ela ligados por um vínculo jurídico específico.

(C) a apreensão de mercadorias irregularmente entradas 
no território  nacional  corresponde ao exercício  pre-
ventivo do poder de polícia do Estado.

(D) o poder hierárquico ocorre pela existência de subordi-
nação entre  órgãos estatais  e  agentes públicos  no 
âmbito de diferentes pessoas jurídicas, ou perante a 
mesma pessoa jurídica.

Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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▬ QUESTÃO 12 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na transferência de propriedade de terceiro para o Poder 
Público por meio do procedimento de desapropriação,

(A) as desapropriações de imóveis urbanos por utilidade 
pública serão feitas com pagamento mediante títulos 
da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 
vinte anos.

(B) a desapropriação urbanística que possui caráter con-
fiscatório pode ser aplicada ao proprietário do solo ur-
bano que não atenda à exigência de promover o ade-
quado aproveitamento de sua propriedade,  não lhe 
dando direito à indenização.

(C) os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela 
União, e os dos Municípios, pelos Estados, indepen-
dente de prévia autorização legislativa.

(D) as propriedades urbanas de qualquer região do país 
onde for localizada a exploração de trabalho escravo, 
na forma da lei, serão expropriadas, não se assegu-
rando ao proprietário qualquer direito à indenização.

▬ QUESTÃO 13 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O regime jurídico dos contratos administrativos, instituído 
pela Lei n. 8.666/1993, confere à Administração, em rela-
ção  a  eles,  a  prerrogativa  das  denominadas  cláusulas 
exorbitantes, tais como a de

(A) ocupar definitivamente bens móveis, imóveis e servi-
ços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da 
necessidade de acautelar apuração administrativa de 
faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipó-
tese de rescisão do contrato administrativo, nos ca-
sos de serviços essenciais.

(B) modificar  o  contrato,  unilateralmente,  para  melhor 
adequação às finalidades de interesse público, res-
peitados os direitos do contratado.

(C) alterar, independente da prévia concordância do con-
tratado, cláusulas econômico-financeiras e monetári-
as dos contratos administrativos.

(D) rescindir o contrato, unilateralmente, em razão de in-
teresse público, de alta relevância e amplo conheci-
mento, justificada e determinada pela autoridade de-
signada para acompanhar e fiscalizar a sua execu-
ção, e exarada no processo administrativo a que se 
refere o contrato.

▬ QUESTÃO 14 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Tendo em vista as normas, formas e os tipos relacionados 
ao controle interno e externo da Administração Pública,

(A) o ingresso na via administrativa implica, em regra, na 
impossibilidade da discussão do caso na esfera judi-
cial, até julgamento final do processo.

(B) a exigência de depósito ou arrolamento prévio de di-
nheiro ou bens para admissibilidade de recurso admi-
nistrativo é constitucional.

(C) o mandado de segurança é cabível para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por  habeas cor-
pus ou habeas data, e contra lei em tese, no exercí-
cio do controle judiciário, mesmo quanto à norma não 
produtora de efeitos concretos.

(D) o Tribunal  de Contas da União é  competente  para 
apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi-
dente da República, mediante parecer prévio que de-
verá ser elaborado em 60 (sessenta) dias a contar de 
seu recebimento.

▬ QUESTÃO 15 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

À luz do regramento da doutrina, e da interpretação consti-
tucional jurisprudencial em relação à responsabilidade civil 
do Estado,

(A) os atos das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista exploradoras de atividade econômica 
estão abrangidos pela  responsabilidade  objetiva do 
Estado.

(B) a responsabilidade civil objetiva da administração pú-
blica e a de seus agentes, na modalidade risco admi-
nistrativo, pelos danos causados por ação ou omis-
são do Estado, é consagrada no Brasil.

(C) o fato de a vítima do dano causado por prestador de 
serviço público ser, ou não, usuária do serviço é irre-
levante, bastando que o dano seja produzido pelo su-
jeito na qualidade de prestador de serviço público.

(D) as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que causa-
rem a terceiros, nos casos restritos a dolo ou culpa.

Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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▬ QUESTÃO 16 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O proprietário de imóvel rural em Goiás, com área superior 
a 10 (dez) módulos fiscais, adquirido no ano de 2006 e 
que tinha, à época, área de reserva legal em extensão in-
ferior a 20% (vinte por cento), poderá regularizar sua situa-
ção mediante adoção de medidas isoladas ou conjuntas 
previstas na Lei Estadual n. 18.104/2013. 

Nos termos da referida legislação,

(A) a reserva legal poderá ser recomposta no prazo de 
10 (anos), abrangendo a cada ano, no mínimo, 1/10 
(um décimo) da área total necessária à sua comple-
mentação.

(B) a compensação da área em reserva legal extraproprie-
dade é permitida, desde que o imóvel esteja localizado 
na mesma bacia hidrográfica, ainda que em outro Esta-
do com o qual Goiás tenha celebrado convênio.

(C) a  reserva  legal  poderá  ser  compensada  mediante 
aquisição de cota de reserva ambiental emitida sobre 
reserva legal instituída voluntariamente, que exceda 
os percentuais exigidos em Lei.

(D) o proprietário poderá aderir ao Programa de Recupe-
ração Ambiental  (PRA) e, após a assinatura do termo 
de adesão e compromisso, serão suspensas as san-
ções e multas decorrentes  de  infrações ambientais 
ocorridas anteriormente a 22 de julho de 2008.

▬ QUESTÃO 17 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em relação aos princípios do Direito Ambiental e à prote-
ção constitucional ao meio ambiente,

(A) o princípio da precaução corresponde a uma evolu-
ção do princípio da reparação de danos, cujo sentido 
é prevenir e eliminar danos ao ambiente e à biosfera.

(B) os bens ambientais são de propriedade da União e 
dos Estados, que os administram no interesse da co-
letividade em geral.

(C) o uso de um bem ambiental, segundo o princípio do 
poluidor-pagador, deve ser cobrado, tendo em vista 
que está sendo utilizado um patrimônio da coletivida-
de em proveito particular.

(D) o dever do Poder Público em promover a educação 
ambiental e a conscientização pública para a preser-
vação do meio ambiente diz respeito ao princípio da 
informação.

▬ QUESTÃO 18 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao julgar a ADI n. 3.252-MC, o Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional a Lei n. 1.315/2004 do Estado de 
Rondônia,  que exigia  autorização prévia  da Assembleia 
Legislativa para o licenciamento de atividades utilizadoras 
de recursos ambientais consideradas efetivas e potencial-
mente poluidoras, bem como capazes, sob qualquer for-
ma, de causar degradação ambiental. Segundo o julgado, 
condicionar  a  aprovação  de  licenciamento  ambiental  à 
prévia autorização da Assembleia Legislativa implica inde-
vida interferência do Poder Legislativo na atuação do Po-
der Executivo, não autorizada pelo art. 2° da Constituição. 

Sobre competência legislativa em matéria ambiental,

(A) a Constituição brasileira veicula não apenas compe-
tências legislativas concorrentes, mas também exclu-
sivas e privativas em matéria ambiental.

(B) os municípios possuem competência legislativa con-
corrente em matéria ambiental, que será exercida nos 
casos em que inexista norma geral sobre a matéria.

(C) a União poderá editar normas em matéria ambiental 
com âmbito territorial de vigência restrito a regiões ou 
a determinado Estado.

(D) a lei nacional, em caso de colisão com a lei estadual, 
prevalecerá, tendo em vista que a ação do legislador 
nacional afigura-se legítima na resolução de proble-
mas que transcendem a esfera do Estado singular.

▬ QUESTÃO 19 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que se refere às competências administrativas comuns 
em matéria ambiental, segundo a Constituição e normas 
infraconstitucionais,

(A) os empreendimentos e atividades são licenciados ou 
autorizados, ambientalmente, por um único ente fede-
rativo, sendo possível aos demais entes que se mani-
festem no procedimento, de maneira não vinculante.

(B) o desempenho das ações administrativas, nos muni-
cípios em que inexista órgão ambiental capacitado ou 
conselho de meio ambiente, caberá à União, até que 
sobrevenha a respectiva criação.

(C) o atendimento integral, pelo empreendedor, das infor-
mações, documentos e estudos solicitados pela auto-
ridade licenciadora,  torna possível  o  funcionamento 
provisório  do  empreendimento  ou  da  atividade,  até 
que emitida licença ambiental.

(D) a lavratura de auto de infração e a instauração de pro-
cesso administrativo destinado a apurar infrações à le-
gislação ambiental  competem ao órgão ambiental  do 
município em que instalado o empreendimento ou a ati-
vidade.

Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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▬ QUESTÃO 20 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) foi instituída 
pela Lei n. 6.938/1981, tendo por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvi-
mento socioeconômico, aos interesses da segurança naci-
onal e à proteção da dignidade da vida humana. Nesse 
sentido,

(A) a Política Nacional do meio ambiente visa, entre ou-
tros objetivos, favorecer o desenvolvimento de novas 
tecnologias que dispensem o uso de recursos natu-
rais, preservando a qualidade do meio ambiente e o 
equilíbrio ecológico.

(B) o CONAMA, o IBAMA e o Instituto Chico Mendes são 
órgãos executores das políticas e diretrizes governa-
mentais  fixadas  para  o  Meio  Ambiente,  de  acordo 
com as respectivas competências.

(C) o zoneamento ambiental, na distribuição das ativida-
des  econômicas  em  determinado  território,  poderá 
impor vedações, restrições e alternativas de explora-
ção a certos empreendimentos e atividades incompa-
tíveis com suas diretrizes.

(D) a licença ambiental é exigência prévia para a constru-
ção, instalação, ampliação e funcionamento de esta-
belecimentos  e  atividades  utilizadores  de  recursos 
ambientais, desde que potencialmente causadores de 
significativa degradação do meio ambiente.

▬ QUESTÃO 21 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Por estudos ambientais entende-se aqueles que avaliam 
os aspectos ambientais relacionados à localização, insta-
lação,  operação  e  ampliação  de  uma  atividade  ou  em-
preendimento. Em relação aos estudos ambientais,

(A) o órgão ambiental, após expedir a licença prévia, rea-
lizará vistoria no local onde será instalada a atividade 
ou o empreendimento e fornecerá os termos de refe-
rência para os estudos ambientais, que serão posteri-
ormente analisados e, caso aprovados, será expedi-
da a licença de instalação.

(B) o reexame de decisão da Administração Pública que 
dispensou o Estudo e o Relatório de Impacto Ambien-
tal para atividade causadora de dano ambiental não 
cabe ao Poder Judiciário, por tratar-se de indevida in-
cursão no mérito de ato administrativo.

(C) o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) é um resu-
mo do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), redigido 
em linguagem facilitada, para que seja atendido o de-
ver de informação a respeito do empreendimento.

(D) o Estudo de Impacto Ambiental deve conter, no míni-
mo, quatro seções, a tratar do diagnóstico ambiental 
da área de influência do projeto, análise dos impactos 
ambientais do projeto e de suas alternativas, medidas 
mitigadoras dos impactos negativos e programa de 
acompanhamento e monitoramento.

▬ QUESTÃO 22 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O município “X” possui população de 12.000 habitantes, 
que geram 10 toneladas diárias de resíduos sólidos, geral-
mente lançados  in natura, a céu aberto, em área pública 
situada na zona rural da cidade. Durante a alta temporada, 
a quantidade de resíduos produzidos no município dobra, 
em razão do especial interesse turístico na localidade, im-
pulsionado pelas atrações naturais da região. Segundo a 
política nacional de resíduos sólidos,

(A) a forma pela qual são dispostos os rejeitos no municí-
pio “X” é proibida em lei, sendo concedido prazo ao 
Poder Público municipal para que implemente a dis-
posição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
até o ano de 2018.

(B) o município “X” poderá elaborar um plano simplificado 
de gestão integrada dos resíduos sólidos, na forma 
do regulamento,  já  que possui  população inferior  a 
20.000 habitantes.

(C) o município “X” poderá integrar consórcio público com 
outros municípios limítrofes e apresentar plano inter-
municipal  de  gestão  integrada  de  resíduos sólidos, 
desde que o plano conjunto  contemple o  conteúdo 
mínimo previsto em lei.

(D) a instalação de aterro sanitário no município “X”, pelo 
Poder Público, prescinde da obtenção de licença ambi-
ental, considerado o impacto local da atividade.

▬ QUESTÃO 23 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Unidades de conservação são espaços com característi-
cas naturais relevantes, que têm a função de assegurar a 
representatividade de amostras significativas e ecologica-
mente viáveis das diferentes populações, hábitats e ecos-
sistemas do  território  nacional.  No  contexto  do  Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,

(A) as  Unidades de  Proteção  Integral  têm por  objetivo 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos recursos naturais.

(B) a permanência de populações tradicionais que habi-
tam uma floresta nacional, quando de sua criação, é 
admitida, nos termos do regulamento e do plano de 
manejo da unidade.

(C) a Reserva Biológica,  de posse e domínio  públicos, 
tem por objetivo a preservação da natureza e a reali-
zação de pesquisas científicas.

(D) as Áreas de Proteção Ambiental e as Reservas Parti-
culares  do  Patrimônio  Natural  devem  possuir  uma 
zona de amortecimento e, quando conveniente, cor-
redores ecológicos.
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▬ QUESTÃO 24 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No tocante às sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, pode-
se concluir:

(A) a Constituição Federal prevê a responsabilidade pe-
nal  da  pessoa  jurídica,  que  poderá  ser  condenada 
pela prática de crime ambiental ainda que absolvidas 
as pessoas físicas ocupantes de cargo de presidên-
cia ou direção.

(B) o abate de animal feroz, quando realizado em legíti-
ma defesa, diante de iminente ataque,  não é crime, 
nos termos da própria legislação ambiental.

(C) o art. 54 da Lei dos Crimes Ambientais, no seu caput, 
traz como figura típica um crime comissivo (“causar po-
luição”), tipificado inclusive na modalidade culposa, sem 
previsão em relação à forma omissiva pura.

(D) o baixo grau de instrução e escolaridade do agente, 
assim como o desconhecimento das leis e dos atos 
normativos em matéria ambiental são circunstâncias 
que atenuam a pena.

▬ QUESTÃO 25 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A crescente urbanização do país coloca em evidência as 
políticas urbana e de saneamento básico, sendo cabível 
inferir, nos termos das normas que disciplinam tais políti-
cas públicas, que

(A) o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) substitui a 
elaboração  do  Estudo  de  Impacto  Ambiental  (EIA), 
desde que estipule os impactos ambientais do projeto 
e as medidas mitigadoras dos impactos negativos.

(B) os recursos hídricos integram os serviços públicos de 
saneamento básico e sua utilização está sujeita à ou-
torga de direito de uso.

(C) o Poder Público Municipal poderá exercer direito de 
preempção quando necessitar de áreas para criação 
de unidades de conservação ou proteção de outras 
áreas  de  interesse  ambiental,  desde  que  notifique 
previamente o proprietário alienante.

(D) o Poder Público poderá valer-se das tarifas, dos pre-
ços públicos e das taxas para os serviços de sanea-
mento básico enquanto elemento de inibição do con-
sumo supérfluo e do desperdício de recursos.

▬ QUESTÃO 26 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma das inovações mais importantes do estatuto civilista 
de 2002 é o capítulo referente aos direitos da personalida-
de, introduzido logo nos primeiros artigos do código (arts. 
11 a 21). No que diz respeito aos direitos da personalida-
de, o Código Civil vigente prescreve que

(A) existe um rol taxativo desses direitos, constituídos pelo 
direito à vida, à liberdade, à integridade física e psíqui-
ca, à imagem, à honra, ao nome e à vida privada.

(B) é inviolável a vida privada da pessoa natural, e o juiz, 
a requerimento do interessado, adotará as providên-
cias  necessárias  para  impedir  ou  fazer  cessar  ato 
contrário a essa norma.

(C) é defeso, em qualquer hipótese, o ato de disposição 
do próprio corpo, quando importar diminuição perma-
nente da integridade física, ou contrariar os bons cos-
tumes.

(D) é impossível admitir a disposição gratuita do próprio 
corpo para fins de transplante, na forma estabelecida 
em lei especial, por serem indisponíveis os direitos da 
personalidade.

▬ QUESTÃO 27 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O estatuto civil de 2002 recebeu o influxo do desenvolvi-
mento da teoria hermenêutica no direito. No atinente aos 
critérios hermenêuticos adotados pelo texto do Código Ci-
vil vigente para prescrever como devem ser interpretados 
os negócios jurídicos, pode-se afirmar que

(A) o  sentido  literal  da  linguagem,  nas  declarações de 
vontade,  terá  primazia  em  face  da  intenção  nelas 
consubstanciada.

(B) os negócios jurídicos devem ser interpretados em razão 
e nos limites de sua função social e da probidade.

(C) os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpre-
tam-se estritamente.

(D) o silêncio importa anuência, quando as circunstâncias 
ou os usos o autorizem, ainda que seja necessária a 
declaração de vontade expressa.

▬ QUESTÃO 28 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

J.F.S., no ano de 2013, na cidade de Goiânia, esponta-
neamente e  motivado pela  generosidade,  doou todos 
os seus bens a seu sobrinho J.H.F.,  inclusive a casa 
onde morava, sem reserva de parte ou de bens sufici-
entes a sua subsistência, mediante lavratura de escritu-
ra pública registrada no Cartório de Registro de Imóveis 
competente, sem consignação de qualquer encargo.

A partir do caso relatado e do disposto no Código Civil vi-
gente acerca da matéria, pode-se afirmar que o negócio 
jurídico celebrado é

(A) inexistente.

(B) nulo.

(C) ineficaz.

(D) anulável.
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▬ QUESTÃO 29 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O tema da responsabilidade civil sofreu modificações for-
mais e substanciais pela edição da Lei n. 10.406/2002, no-
tadamente ampliando-se sua área de incidência no intuito 
de incrementar a proteção às vítimas dos mais diversos 
danos oriundos da sociedade contemporânea do risco. So-
bre a responsabilidade civil extracontratual, o Código Civil 
vigente prevê que

(A) a indenização, no caso de homicídio, restringe-se ao 
pagamento de alimentos às pessoas a quem o morto 
as devia, levando-se em conta a duração provável da 
vida da vítima.

(B) o juiz está impedido de reduzir equitativamente a in-
denização,  quando  houver  excessiva  desproporção 
entre a gravidade da culpa e o dano, vez que a inde-
nização mede-se pela extensão do dano.

(C) o cárcere privado, a prisão por queixa ou denúncia 
falsa e de má-fé e a prisão ilegal ensejam indeniza-
ção por ofensa à liberdade pessoal. 

(D) o dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por 
este causado, mesmo que prove culpa da vítima ou 
força maior.

▬ QUESTÃO 30 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n. 10.406/2002, reconhecendo a importância da em-
presa no contexto da ordem econômica contemporânea, 
reservou o Livro II para dispor das questões inerentes ao 
Direito de Empresa. Esse livro define expressamente

(A) o pequeno empresário, os que exercem profissão in-
telectual de natureza científica, literária ou artística e 
o empresário rural como empresários.

(B) o empresário como o sócio da sociedade empresária 
que exerce profissionalmente atividade econômica or-
ganizada para a produção ou a circulação de bens ou 
serviços.

(C) a sociedade simples, a sociedade em comum e a so-
ciedade em conta de participação como sociedades 
não personificadas.

(D) o estabelecimento como todo complexo de bens or-
ganizado, para o exercício da empresa, por empresá-
rio, ou por sociedade empresária.

▬ QUESTÃO 31 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A questão dos diferentes modos de apropriação dos bens é 
de suma importância para a vida digna, porque é por meio do 
acesso a eles que os seres humanos satisfazem suas mais 
diversas necessidades. No que se refere ao Direito das Coi-
sas, especificamente sobre a posse e a propriedade, o texto 
normativo do Código Civil de 2002 prescreve que

(A) o possuidor é todo aquele que tem de fato o exercí-
cio, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à 
propriedade.

(B) o proprietário dispõe das faculdades, conferidas por 
lei,  de usar, gozar e abusar da coisa, conforme lhe 
aprouver.

(C) o proprietário tem a faculdade de exercer o direito de 
propriedade  em  consonância  com  suas  finalidades 
econômicas e sociais e de modo que sejam preserva-
dos a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio 
ecológico e o patrimônio histórico e artístico.

(D) a desapropriação judicial pressupõe a posse ininter-
rupta, por mais de 5 (cinco) anos, sobre imóvel de ex-
tensa  área,  ocupada  por  considerável  número  de 
pessoas, independente da realização de obras e ser-
viços de relevante interesse social e econômico.

▬ QUESTÃO 32 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma faceta importante das relações familiares é aquela 
que concerne à relação entre pais e filhos. Sobre o institu-
to do poder familiar (também designado em sede doutriná-
ria de autoridade parental), o Código Civil em vigor dispõe 
o seguinte:

(A) a separação judicial, o divórcio e a dissolução da uni-
ão estável alteram as relações entre pais e filhos, ex-
ceto quanto ao direito, que aos primeiros cabe, de te-
rem em sua companhia os segundos.

(B) os  pais,  quanto  à  pessoa  dos  filhos  menores,  têm 
competência de reclamá-los a quem ilegalmente os 
detenha.

(C) o poder familiar do pai ou da mãe que castigar imode-
radamente o filho suspende-se por decisão judicial. 

(D) o exercício do poder familiar extingue-se ao pai ou à 
mãe condenados por sentença irrecorrível, em virtude 
de crime cuja pena exceda a 2 (dois) anos de prisão.
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▬ QUESTÃO 33 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O livro V do Código Civil de 2002 trata da normatização ju-
rídica  da  transmissão  do  patrimônio  em decorrência  da 
morte, fato que se justifica em aspectos religiosos, políti-
cos, familiares e psicológicos. No atinente ao Direito das 
Sucessões, disciplina o Código Civil que

(A) o companheiro não pode ser escolhido e nomeado in-
ventariante em processo de inventário, por expressa 
vedação legal.

(B) a administração da herança será exercida pelo inven-
tariante desde a morte do de cujus até a homologa-
ção da partilha. 

(C) a partilha será sempre judicial, se os herdeiros diver-
girem, assim como se algum deles for incapaz.

(D) a pretensão de anular a partilha prescreve em 3 (três) 
anos.

▬ QUESTÃO 34 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A matéria relativa às locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes é objeto de minuciosa 
normatização pela Lei n. 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
conhecida como Lei do Inquilinato. No tocante às garanti-
as locatícias, esse diploma legal prescreve:

(A) a caução, a fiança, o seguro de fiança locatícia e o 
aval são modalidades específicas.

(B) a presença de mais de uma das modalidades de garan-
tia em um mesmo contrato de locação é permitida.

(C) a garantia da locação, em qualquer modalidade,  se 
estende até a efetiva devolução do imóvel, indepen-
dentemente de disposição contratual em contrário.

(D) a caução poderá ser em bens móveis ou imóveis.

▬ QUESTÃO 35 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Para a regulamentação dos preceitos constitucionais que 
reconheceram a defesa do consumidor como direito funda-
mental e princípio da ordem econômica, foi promulgada a 
Lei n. 8.078, em 11 de setembro de 1990, conhecida como 
Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Esse  código  prevê 
como direito básico do consumidor a

(A) revisão das cláusulas contratuais em razão de fatos 
supervenientes,  imprevisíveis  e  extraordinários,  que 
as tornem excessivamente onerosas.

(B) inversão do ônus da prova em benefício do consumi-
dor, no processo civil, desde que presentes simulta-
neamente os requisitos da verossimilhança da alega-
ção e da hipossuficiência do consumidor, segundo as 
regras ordinárias da experiência do juiz.

(C) informação adequada e clara sobre os diferentes pro-
dutos e serviços, com especificação correta de quan-
tidade, características, composição, qualidade, tribu-
tos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem.

(D) resolução  do  contrato  que  contenha  cláusulas que 
estabeleçam prestações desproporcionais.

▬ QUESTÃO 36 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Constituição do Estado de Goiás, compete 
aos Municípios:

(A) contribuir para a defesa nacional, manter a segurança 
e a ordem públicas e assegurar os direitos da pessoa 
humana.

(B) adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação 
por necessidade ou por utilidade pública, ou por inte-
resse social, nos termos da legislação federal.

(C) contrair empréstimos externos e internos, fazer ope-
rações e celebrar acordos externos visando ao seu 
desenvolvimento  econômico,  científico,  tecnológico, 
cultural e artístico, com prévia autorização legislativa.

(D) dispensar às empresas de pequeno porte tratamento 
jurídico diferenciado e exercer controle sobre áreas e 
condições para o exercício da atividade de garimpa-
gem, objetivando a preservação do meio ambiente.

▬ QUESTÃO 37 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição Federal dispõe em capítulo próprio acerca 
dos partidos políticos no Brasil, dizendo que é livre a sua 
criação,  fusão,  incorporação e extinção,  resguardados a 
soberania nacional, o regime democrático, o pluripartida-
rismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e ainda 
observando, dentre outros, o seguinte preceito:

(A) redução das desigualdades regionais e sociais.

(B) independência nacional.

(C) caráter nacional.

(D) igualdade entre os Estados.

▬ QUESTÃO 38 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme a Constituição Federal, é privativo de brasileiro 
nato o cargo de

(A) Deputado Federal.

(B) Ministro do Superior Tribunal de Justiça.

(C) Ministro de Estado.

(D) Diplomata.
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▬ QUESTÃO 39 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presiden-
te da República, consoante o regramento constitucional vi-
gente, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União, especialmente sobre

(A) incorporação,  subdivisão  ou  desmembramento  de 
áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as respecti-
vas Assembleias Legislativas.

(B) tratados, acordos ou atos internacionais que acarre-
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

(C) autorização, em terras indígenas, da exploração e do 
aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e 
lavra de riquezas minerais.

(D) estabelecimento dos limites globais e das condições 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

▬ QUESTÃO 40 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No tocante ao tema relativo à responsabilidade do Presi-
dente da República,

(A) o impeachment do presidente da República é proces-
sado e julgado pela Câmara dos Deputados.

(B) o presidente  da república ficará suspenso de suas 
funções,  nos crimes de  responsabilidade,  imediata-
mente após o seu julgamento.

(C) a imunidade à prisão cautelar do presidente da Repú-
blica é insuscetível de estender-se aos governadores 
dos Estados.

(D) o presidente da República, após a vigência de seu 
mandato, não poderá ser responsabilizado por atos 
estranhos ao exercício de suas funções.

▬ QUESTÃO 41 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao definir que os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, o constituinte conferiu 
aos Estados-membros a capacidade de auto-organização 
e de autogoverno, impondo-lhes, porém, a obrigatória ob-
servância  de  vários  princípios  e  normas  constitucionais. 
Nesse sentido, 

(A) é de iniciativa de qualquer membro ou comissão da 
Assembleia Legislativa a lei que disponha sobre a cri-
ação de cargos,  funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração.

(B) compete  ao  Estado-membro  aquilo  que  lhe  for  ex-
pressamente previsto na Constituição Federal.

(C) é constitucional a instituição de medida provisória es-
tadual, desde que esse instrumento esteja expressa-
mente previsto na Constituição do Estado, indepen-
dente da observância de simetria com o processo le-
gislativo federal.

(D) compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu 
regimento interno, polícia e serviços administrativos de 
sua secretaria e prover os respectivos cargos.

▬ QUESTÃO 42 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição Federal prevê os casos de inelegibilidade, 
que se traduzem em condições objetivas cuja verificação 
impede  o  indivíduo  de  concorrer  a  cargos  eletivos,  ou, 
acaso eleito, de os exercer, e de suspensão ou perda dos 
direitos políticos, que importa restrição não apenas ao di-
reito de concorrer  a cargos eletivos  (ius honorum),  mas 
também ao direito de voto (ius sufragii). Dessa forma,

(A) a improbidade administrativa  importa suspensão de 
direitos políticos.

(B) a incapacidade civil absoluta é causa de inelegibilidade.

(C) a condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos, é causa de inelegibilidade.

(D) o cancelamento da naturalização por decisão admi-
nistrativa é causa de suspensão de direitos políticos.

▬ QUESTÃO 43 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Acerca das prerrogativas e imunidades parlamentares, e 
em conformidade com a interpretação dos respectivos dis-
positivos constitucionais,

(A) os Deputados e Senadores serão submetidos a julga-
mento perante o Supremo Tribunal Federal, a partir 
de sua posse.

(B) os membros do Congresso Nacional, desde a expedi-
ção do diploma, não poderão ser presos, salvo em 
flagrante de crime inafiançável, sendo essa imunida-
de não extensível ao corréu sem essa prerrogativa.

(C) a imunidade material parlamentar não exclui a tipici-
dade  do  fato  praticado  pelo  Deputado  ou  Senador 
consistente na manifestação, escrita ou falada,  que 
ocorra no exercício da função.

(D) os Deputados e Senadores não  serão  obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou presta-
das em razão do exercício do mandato, salvo em re-
lação às pessoas que lhes confiaram ou deles rece-
beram informações.
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▬ QUESTÃO 44 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O controle de constitucionalidade trata de processo de ca-
ráter objetivo, com o fim de viabilizar o julgamento da vali-
dade abstrata do ato estatal em face da Constituição Fe-
deral.  Sobre  controle  de  constitucionalidade  no  sistema 
brasileiro,

(A) a lei do Distrito Federal derivada da sua competência 
legislativa  municipal  é  passível  de  questionamento 
mediante ação direta de inconstitucionalidade.

(B) o  sistema  constitucional  brasileiro  admite  controle 
concentrado ou difuso de constitucionalidade de nor-
mas produzidas pelo poder constituinte originário.

(C) a superveniente revogação da norma impugnada na 
via do controle concentrado mantém ativo e íntegro o 
objeto da ação direta de inconstitucionalidade.

(D) o controle preventivo de normas em curso de formação 
(controle jurisdicional de constitucionalidade material de 
projetos de lei) é inadmitido no sistema brasileiro.

▬ QUESTÃO 45 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sobre as funções essenciais à Justiça, no que diz respeito 
à Defensoria Pública, após as recentes alterações introdu-
zidas  pelas  Emendas  Constitucionais  n.  74/2013  e  n. 
80/2014, a Constituição assevera que

(A) a unidade, a indivisibilidade e a independência funcio-
nal são princípios institucionais da Defensoria Pública.

(B) a garantia da inamovibilidade e a da vitaliciedade são 
asseguradas aos integrantes da Defensoria Pública.

(C) o exercício da advocacia é permitido aos defensores 
públicos estaduais, fora das atribuições institucionais.

(D) a autonomia funcional e administrativa são assegura-
das  às  Defensorias  Públicas,  salvo  às  Defensorias 
Públicas da União e do Distrito Federal.

▬ QUESTÃO 46 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impos-
tos sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e prestações de serviços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação, que incidirão sobre

(A) as operações que destinem mercadorias para o exte-
rior e sobre serviços prestados a destinatários no ex-
terior.

(B) o valor total da operação, quando mercadorias forem 
fornecidas com serviços não compreendidos na com-
petência tributária dos Municípios.

(C) as operações que destinem a outros Estados petró-
leo,  inclusive  lubrificantes,  combustíveis  líquidos  e 
gasosos dele derivados, e energia elétrica.

(D) as prestações de serviço de comunicação nas moda-
lidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
de recepção livre e gratuita.

▬ QUESTÃO 47 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme consta do art. 4º da Constituição Federal, a Re-
pública Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações in-
ternacionais, pelos seguintes princípios:

(A) soberania, solução pacífica dos conflitos e prevalên-
cia dos direitos humanos.

(B) autodeterminação dos povos, não intervenção e dig-
nidade da pessoa humana.

(C) repúdio ao terrorismo e ao racismo e concessão de 
asilo político e independência nacional.

(D) igualdade entre os Estados,  cidadania  e defesa da 
paz.

▬ QUESTÃO 48 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sobre as limitações constitucionais ao poder de tributar do 
Estado, sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios:

(A) estabelecer  limitações  ao  tráfego  de  pessoas  ou 
bens, por meio de tributos interestaduais ou intermu-
nicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utili-
zação de vias conservadas pelo Poder Público.

(B) instituir  tratamento  desigual  entre  contribuintes  que 
se encontrem em situação equivalente, exceto a dis-
tinção em razão de ocupação profissional ou função 
por eles exercida.

(C) instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, 
uns dos outros, inclusive os relacionados com explo-
ração  de atividades econômicas  regidas  pelas nor-
mas aplicáveis a empreendimentos privados.

(D) estabelecer tributos sobre templos de qualquer culto, 
independente de incidirem sobre o patrimônio, a ren-
da e os serviços relacionados com as finalidades es-
senciais dessas entidades.

▬ QUESTÃO 49 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considerando os termos do texto contido na Constituição Fe-
deral, a ordem econômica é fundada na valorização do traba-
lho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a to-
dos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observado, dentre outros, o seguinte princípio:

(A) erradicação da pobreza.

(B) busca do pleno emprego.

(C) igualdade entre os Estados.

(D) desenvolvimento nacional.
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▬ QUESTÃO 50 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que diz respeito à Política Agrícola e Fundiária e Refor-
ma Agrária, de acordo com o disposto na Constituição, a 
lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e 
fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos 
à sua função social, que é cumprida quando a propriedade 
rural atende, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

(A) regularidade fiscal, exploração que favoreça o bem-
estar  dos  trabalhadores,  aproveitamento  racional  e 
adequado, observância das disposições que regulam 
as relações de trabalho, utilização adequada dos re-
cursos  naturais  disponíveis  e  preservação do  meio 
ambiente.

(B) observância  das  disposições  que  regulam as  rela-
ções de trabalho, exploração que favoreça o bem-es-
tar  dos  proprietários  trabalhadores,  aproveitamento 
racional e adequado, e utilização adequada dos re-
cursos naturais e indisponíveis.

(C) exploração que favoreça o bem-estar dos proprietári-
os  e  dos  trabalhadores,  aproveitamento  racional  e 
adequado, utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis,  preservação  do  meio  ambiente,  ob-
servância das disposições que regulam as relações 
de trabalho e regularidade fiscal.

(D) aproveitamento racional e adequado, utilização ade-
quada dos recursos naturais disponíveis e preserva-
ção do meio ambiente, observância das disposições 
que  regulam as  relações de trabalho  e  exploração 
que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos tra-
balhadores.

▬ QUESTÃO 51 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao julgar o Recurso Extraordinário Eleitoral n. 633.703, em 
23 de março de 2011, o Supremo Tribunal Federal enten-
deu que a Lei Complementar n.  135/2010 (Lei  da Ficha 
Limpa) não deveria ser aplicada às eleições de 2010 por 
desrespeitar  o art.  16 da Constituição Federal  de 1988. 
Considerando o princípio da anualidade,

(A) a emenda constitucional que altera o processo eleito-
ral possui aplicação imediata.

(B) a lei que altera o processo eleitoral, assim que publi-
cada, ingressa imediatamente no ordenamento jurídi-
co pátrio, inocorrendo a vacatio legis.

(C) a lei que altera o processo eleitoral entra em vigor um 
ano após sua publicação, não tendo efeito no período 
da vacatio legis.

(D) a incidência da anualidade em relação à lei que altere 
o  processo  eleitoral  dependerá  de  ponderação  no 
caso concreto, por tratar-se de um princípio.

▬ QUESTÃO 52 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Justiça Eleitoral é o ramo do Poder Judiciário criado em 
1932, responsável por todos os trabalhos eleitorais – do 
alistamento à proclamação dos eleitos. Nos termos de sua 
organização, composição e competências, a

(A) Justiça Eleitoral desempenha, além da função jurisdi-
cional, as funções administrativa, normativa e consul-
tiva.

(B) Justiça Eleitoral  não tem magistrados investidos de 
forma permanente em sua jurisdição, que é exercida 
por juízes de direito designados pelo período máximo 
de 2 (dois) anos.

(C) Justiça Eleitoral é especializada em razão da matéria, 
motivo pelo qual o STF e o STJ não detêm compe-
tência de julgamento em temática eleitoral.

(D) Junta Eleitoral é um órgão colegiado da Justiça Elei-
toral de duração permanente, com competência ex-
clusiva e limitada para apuração das eleições.

▬ QUESTÃO 53 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilida-
de não se confundem, sendo possível sustentar, de acordo 
com a Constituição Federal e demais atos normativos que 
tratam do tema, que

(A) a  desaprovação  das  contas  da  campanha  eleitoral 
impede a quitação eleitoral do candidato, faltando-lhe 
condição de elegibilidade.

(B) o  membro  do Ministério  Público,  que  ingressou  na 
carreira  após  a  emenda 45/2004,  deve  licenciar-se 
até seis meses antes do pleito no qual pretenda con-
correr à vaga em Assembleia Legislativa.

(C) o Dirigente de Seção da OAB que pretenda se lançar 
candidato a Governador deve deixar o posto quatro 
meses antes das eleições.

(D) as hipóteses de inelegibilidade previstas na Constitui-
ção podem ser ampliadas por lei ordinária, sendo ve-
dada a restrição de direitos políticos por Resolução 
do TSE.
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▬ QUESTÃO 54 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em maio do ano de 2013, João, cidadão de um pequeno 
município no interior do Estado de Goiás, foi condenado 
por contrair,  sendo casado, novo casamento. A sentença 
condenatória, proferida pelo magistrado da Comarca, fixou 
a pena definitiva em quatro anos e seis meses de reclu-
são. O Réu apelou em liberdade ao Tribunal  de Justiça 
que, por uma de suas Câmaras Criminais, julgou improce-
dente o apelo, mantendo os termos da condenação. A de-
fesa  do  Réu  interpôs  simultaneamente  recurso  especial 
para o STJ e recurso extraordinário para o STF, em face 
do acórdão do Tribunal local. Os recursos foram admitidos 
na origem e remetidos ao Superior Tribunal de Justiça. O 
Réu  permanece em liberdade  e  pretende  candidatar-se, 
nas próximas eleições, ao cargo de Prefeito. 

Considerando os termos da situação exposta, de acordo 
com  a  Constituição  de  1988  e  a  Lei  Complementar  n. 
135/2010, satisfeitas as demais condições,

(A) João é inelegível, tendo em vista ter sido condenado 
em ação penal cuja sentença condenatória fora man-
tida por órgão colegiado.

(B) João é elegível,  entretanto, transitada em julgado a 
condenação e na hipótese de que seja eleito e esteja 
exercendo o cargo de Prefeito, a Câmara de Verea-
dores deverá decidir sobre a perda de seu mandato 
eletivo.

(C) João é inelegível, pois o Recurso Especial e o Recur-
so Extraordinário não são dotados de efeito suspensi-
vo,  não  sendo possível,  também,  que  os  Tribunais 
Superiores reexaminem as provas do caso.

(D) João é elegível, pois não ocorrera o trânsito em julga-
do da ação penal.

▬ QUESTÃO 55 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O partido político, pessoa jurídica de direito privado, desti-
na-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e a defender os 
direitos  fundamentais  definidos  na  Constituição  Federal. 
Nesse contexto,

(A) o julgamento das ações relativas à aplicação e inter-
pretação do Estatuto de Partido Político é de compe-
tência  da Justiça Eleitoral.

(B) os parlamentares licenciados, de acordo com o en-
tendimento do STF, devem ser substituídos por su-
plentes das coligações partidárias e não dos partidos 
políticos.

(C) a prova do apoiamento mínimo de eleitores, na cria-
ção de partido político, é feita por meio de suas assi-
naturas, com menção ao número do respectivo título 
eleitoral, cuja veracidade deve ser atestada pelos Tri-
bunais Regionais Eleitorais.

(D) os partidos políticos devem aplicar ao menos 10% (dez 
por cento) dos recursos oriundos do Fundo Partidário 
na criação e manutenção de programas de promoção e 
difusão da participação política das mulheres.

▬ QUESTÃO 56 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O  Tribunal  Superior  Eleitoral  editou  a  Resolução-TSE 
n. 22.610, de 25 de outubro de 2007, alterada pela Reso-
lução-TSE n. 22.733, de 11 de março de 2008, que disci-
plina o processo de perda de cargo eletivo e de justifica-
ção de desfiliação partidárias. Nesse contexto, é possível 
afirmar, sobre fidelidade e disciplina partidárias, que

(A) o  parlamentar,  ainda  que  o  mandato  lhe  pertença, 
deve manter-se fiel ao partido ao qual filiou-se, não 
somente durante as eleições, mas também durante o 
exercício do cargo político.

(B) a fidelidade partidária não é exigida aos ocupantes de 
cargos majoritários, já que em tais casos o voto adquire 
contornos mais personalíssimos do que ideológicos.

(C) a grave discriminação pessoal  constitui  justa causa 
para desfiliação partidária e poderá ser provada não 
só documentalmente, mas também por testemunhas.

(D) a desfiliação com justa causa permite ao candidato 
continuar a exercer o mandato e transfere ao novo 
partido o direito de sucessão à vaga na hipótese de 
vacância.

▬ QUESTÃO 57 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os partidos e candidatos devem prestar contas à Justiça 
Eleitoral de todos os recursos arrecadados para a campa-
nha eleitoral, bem como de todos os gastos realizados. É 
por meio da prestação de contas de campanha que a Justi-
ça Eleitoral verificará se os partidos e candidatos realizaram 
gastos  ilícitos  ou  captaram  recursos  de  fontes  vedadas. 
Nessa conjuntura, segundo a legislação eleitoral,

(A) a empresa que inicia suas atividades no ano eleitoral 
poderá realizar doação em favor de candidato, comitê fi-
nanceiro e/ou partido político, desde que limitada a 2% 
de seu faturamento estimado no ano-calendário.

(B) a doação à campanha eleitoral que informe número 
inválido de CPF ou CNPJ não poderá ser  utilizada 
pelos partidos políticos, candidatos ou comitê finan-
ceiro. Após o julgamento definitivo da prestação de 
contas da campanha, tais recursos serão encaminha-
dos ao Fundo Partidário.

(C) os candidatos que renunciaram à candidatura e  que 
não tenham realizado campanha, assim como aqueles 
que não realizaram movimentação de recursos na cam-
panha, estão isentos da prestação de contas eleitorais.

(D) os partidos políticos, candidatos e comitês financeiros 
devem observar a abertura de conta bancária especí-
fica destinada a registrar a movimentação financeira 
de campanha. A abertura de conta é facultativa, en-
tretanto, para candidatos a vereador em municípios 
com menos de 20 mil eleitores.
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▬ QUESTÃO 58 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A propaganda eleitoral é a forma de difusão e divulgação 
da ideologia e dos programas dos candidatos e seus res-
pectivos partidos políticos. Nos termos da legislação de re-
ferência,

(A) a propaganda partidária e a propaganda eleitoral, gra-
tuitas no rádio ou na televisão, são financiadas com re-
cursos públicos, já que permitem a compensação fiscal 
pelas emissoras que as transmitem, com exceção dos 
casos de microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes do Simples, pois já se encontram inseridas em 
regime jurídico tributário favorecido.

(B) as normas que disciplinam a veiculação de propagan-
da eleitoral não afetam a liberdade de manifestação 
do  pensamento,  porque  não  estabelecem qualquer 
controle prévio sobre a matéria a ser veiculada, sen-
do equivalentes, na ordem constitucional,  o referido 
princípio com o da lisura e legitimidade dos pleitos, 
com o que a compatibilização de ambos torna possí-
vel a repressão dos abusos cometidos.

(C) a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em 
sítios de pessoas jurídicas, é vedada, ainda que gra-
tuitamente. É permitido, contudo, até a antevéspera 
das eleições, que propaganda eleitoral paga, veicula-
da em jornal  impresso,  seja  livremente reproduzida 
na internet, devendo constar no anúncio reproduzido, 
de forma visível, o valor pago pela inserção.

(D) a realização de showmícios e de eventos assemelha-
dos para promoção de candidatos, bem como a apre-
sentação remunerada ou não de artistas com o objeti-
vo de animar reunião eleitoral, é proibida. Permite-se, 
contudo, o uso de trio elétrico para a sonorização de 
comícios e a retransmissão de show artístico gravado 
antes do período eleitoral.

▬ QUESTÃO 59 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Quanto aos recursos em matéria eleitoral, pode-se afir-
mar que

(A) o preparo recursal e o recolhimento de guias de porte 
de remessa e retorno nos recursos eleitorais, inclusi-
ve naqueles destinados ao TSE e ao STF, são desne-
cessários.

(B) o acórdão de Tribunal Regional Eleitoral pode ser im-
pugnado por meio de Recurso Extraordinário para o Su-
premo Tribunal Federal, desde que nele se discuta ma-
téria constitucional.

(C) os Tribunais de Justiça e o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) têm competência para rever as decisões do Tribu-
nal Regional Eleitoral ou do Tribunal Superior Eleitoral, 
exceto as que discutem matéria constitucional.

(D) o partido político, candidato ou coligação, o eleitor e o 
Ministério  Público  Eleitoral  são  legitimados  para  a 
propositura de recurso contra a diplomação. 

▬ QUESTÃO 60 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

São crimes eleitorais as condutas tipificadas que ofendem 
os princípios resguardados pela legislação eleitoral e, em 
especial, os bens jurídicos protegidos pela lei penal eleito-
ral. Cabe afirmar, sobre os crimes eleitorais e seu proces-
samento, que

(A) o juiz solicitará ao Procurador Regional, caso o órgão 
do Ministério Público não ofereça a denúncia no pra-
zo  legal,  a  designação  de  outro  promotor  que,  no 
mesmo prazo, oferecerá a denúncia, sendo inadmis-
sível, no âmbito da Justiça Eleitoral, ação penal priva-
da subsidiária.

(B) as esferas cível-eleitoral e penal são dependentes, de 
sorte que eventual improcedência do pedido, na pri-
meira, obsta o prosseguimento ou a instauração da 
ação penal para apurar o mesmo fato.

(C) a corrupção eleitoral é crime formal e não depende 
do alcance do resultado para que seja consumada. 
Descabe, assim, perquirir o momento em que se efe-
tivou o pagamento pelo voto,  ou se o voto efetiva-
mente beneficiou o candidato corruptor.

(D) a legislação eleitoral procura coibir a prática de mani-
pulação de dados ou adulteração de resultados de 
pesquisa com vista a tutelar a livre vontade de esco-
lha do eleitorado. Por tal razão, a divulgação de pes-
quisa fraudulenta constitui  crime punível  com reclu-
são e multa.

▬ QUESTÃO 61 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição Federal de 1988 previu algumas prerrogati-
vas ao Poder Legislativo que, com o auxílio dos Tribunais 
de Contas, desempenha importante função de controle do 
Poder  Executivo.  Ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de 
Goiás compete:

(A) sustar, de imediato, ato ou contrato administrativo no 
qual se verifica ilegalidade, devendo comunicar a de-
cisão à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

(B) decidir a respeito da sustação de contrato diante da 
inércia da Assembleia Legislativa ou do Poder Execu-
tivo  quando  ultrapassado  o  prazo  de  90  (noventa) 
dias. 

(C) julgar as contas prestadas anualmente pelo Governa-
dor, mediante parecer prévio, que deverá ser elabora-
do no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de seu re-
cebimento e publicado no Diário Oficial do Estado.

(D) aplicar aos responsáveis,  em caso de ilegalidade de 
despesa, as sanções previstas em lei que, quando re-
sultante em imputação de débito, são de imprescindível 
inscrição em dívida ativa para cobrança executiva.
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▬ QUESTÃO 62 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei de Responsabilidade Fiscal  (LRF) representou im-
portantes conquistas para as finanças públicas dos entes 
federados, entre as quais a fixação de limites de gastos 
com pessoal. A propósito dessas despesas,

(A) o Poder Executivo dos Estados é autorizado a gastar 
60% (sessenta por cento) de sua receita corrente lí-
quida (RCL) com pessoal, não incluindo os Poderes 
Legislativo e Judiciário.

(B) a fixação de um limite prudencial  para as despesas 
com pessoal, quando atingidos 90% (noventa por cen-
to) da despesa autorizada com pessoal, foi importante 
inovação trazida.

(C) o Poder Executivo não poderá ter por obstaculizada 
sua  situação  cadastral,  conforme  jurisprudência  do 
STF, se o Poder Legislativo de determinado Estado 
ultrapassar o subteto de despesas com pessoal.

(D) o ato que resulte aumento de despesa com pessoal, 
expedido nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao 
final do mandato do titular do respectivo Poder ou ór-
gão, é anulável.

▬ QUESTÃO 63 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A LRF adotou a doutrina do tax expenditure que confere à 
renúncia de receita tributária tratamento simétrico à despe-
sa pública. Acerca dos pressupostos para renúncia de re-
ceita,

(A) a concessão de incentivos fiscais de ICMS com vistas 
a promover o desenvolvimento do Estado mediante a 
geração de emprego e renda não prescinde da esti-
mativa do impacto financeiro-orçamentário.

(B) a renúncia compreende de forma taxativa anistia, re-
missão,  subsídio,  crédito  presumido,  concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota 
de impostos de qualquer natureza ou modificação de 
base de cálculo.

(C) o cancelamento de qualquer débito  inscrito  ou não 
em dívida  ativa,  ainda  que  seu  custo  de cobrança 
seja superior ao montante devido, depende da esti-
mativa do impacto financeiro-orçamentário.

(D) a proposta legislativa veiculadora de isenção de IPVA 
para  motociclistas  prescindiria  da  observância  dos 
pressupostos  do  art.14  da  LRF,  considerando  que 
seja diminuto o impacto financeiro-orçamentário.

▬ QUESTÃO 64 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A atividade financeira do Estado consiste em orçar, gerir e 
arrecadar recursos públicos. A respeito de cada uma des-
sas atividades,

(A) o orçamento público no direito brasileiro é veiculado 
através de leis orçamentárias que, ante as caracterís-
ticas da generalidade, abstração e coercitividade, são 
de execução obrigatória.

(B) a lei orçamentária não admite qualquer participação 
popular, dado que sua proposta é de iniciativa exclu-
siva do Chefe do Poder Executivo. 

(C) a má gestão de recursos públicos pode implicar aos 
agentes públicos a imposição de multas e o ressarci-
mento do prejuízo causado ao erário, o que não al-
cança aos agentes privados.

(D) a atividade de arrecadação compete à Administração 
Tributária,  sendo  atribuição  das  Procuradorias  dos 
Estados a inscrição em dívida ativa, conforme sime-
tria federativa do que vigora na Administração Tribu-
tária Federal.

▬ QUESTÃO 65 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A atividade de controle da execução financeiro-orçamentá-
ria é realizada por diferentes órgãos de controle interno, 
externo e social. No que se refere aos tipos de controle, 
considera-se o seguinte:

(A) o  controle  interno  é  exclusivo  do  Poder  Executivo, 
tendo em vista que os Poderes Judiciário e Legislati-
vo já consistem em órgãos de controle da administra-
ção pública.

(B) os órgãos de controle interno atuam de modo inde-
pendente dos órgãos de controle externo, o que não 
implica no afastamento do dever de colaboração que 
há daqueles para com esse na cientificação ao Tribu-
nal de Contas dos Estados.

(C) a realização de audiências públicas no âmbito de um 
procedimento de contratação pública de obras e ser-
viços é modalidade de controle social que dispensa a 
realização dos controles interno e externo.

(D) o controle interno se restringe ao modo prévio na me-
dida em que é vedada à Administração a anulação de 
ato outrora praticado em respeito ao princípio da se-
gurança jurídica.
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▬ QUESTÃO 66 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Proposta legislativa de alteração da legislação tributária em 
matéria do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) deve observar a seguinte norma constitucional:

(A) a iniciativa é  privativa do Chefe do Poder Executivo 
estadual, na medida em que poderá representar de-
créscimo  na  arrecadação  tributária  estadual  e,  por 
conseguinte, desequilíbrio fiscal.

(B) a veiculação de incentivo de ICMS prescinde de auto-
rização do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ) quando concedido com vistas ao desen-
volvimento regional, objetivo da República Federativa 
do Brasil.

(C) a fixação da data de pagamento do ICMS deve cons-
tar necessariamente do projeto de lei enviado à As-
sembleia Legislativa, na medida em que vinculada ao 
aspecto temporal do fato gerador do tributo.

(D) a mera alteração da base de cálculo do ICMS está 
sujeita  à  observância  dos  princípios  constitucionais 
tributários da legalidade  e da anterioridade  ânua e 
nonagesimal.

▬ QUESTÃO 67 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na competência tributária dos Estados se encontra o Im-
posto  sobre  a  Transmissão  causa  mortis  e  Doações 
(ITCD) que tem como fato gerador a transmissão de pro-
priedade por evento causa mortis ou doações inter vivos a 
qualquer título. No exercício da competência tributária des-
se imposto,

(A) a fixação de alíquotas progressivas de ITCD é veda-
da aos Estados, de acordo com o STF, considerando 
a ausência de dispositivo constitucional que assim os 
autorize como previsto para o Imposto Predial Territo-
rial Urbano (IPTU).

(B) as doações de caráter condicionado não se encon-
tram no âmbito da competência tributária dos Esta-
dos, na medida em que representam transmissão de 
caráter oneroso, sujeita ao Imposto sobre a Transfe-
rência de Bens Imóveis (ITBI).

(C) o exercício da competência tributária pelos Estados 
encontra limite no princípio constitucional do não con-
fisco que tem no ITCD uma compreensão tarifada, na 
medida em que fixada alíquota máxima de 8% (oito 
por cento).

(D) o princípio da capacidade contributiva não vincula o 
legislador em matéria de ITCD, considerando que o 
próprio texto constitucional determina sua aplicação 
aos impostos de caráter pessoal.

▬ QUESTÃO 68 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

As imunidades tributárias consistem em limitações consti-
tucionais ao poder de tributar, estabelecidas pela Consti-
tuição Federal com vistas a prestigiar princípios e direitos 
fundamentais. Tendo em vista as regras de imunidades tri-
butárias,

(A) o projeto de lei que estabelece a cobrança de IPVA 
de veículos automotores de propriedade da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) é constitu-
cional, considerando tratar-se de pessoa jurídica de 
direito privado.

(B) a imunidade tributária aos templos de qualquer culto 
está limitada ao recinto no qual é praticado o culto, de 
modo que são contribuintes de IPVA quando titulares 
de veículos automotores.

(C) a proposta de Emenda à Constituição estadual  que 
restrinja imunidades tributárias previstas na Constitui-
ção Federal é inconstitucional, na medida em que as 
imunidades tributárias representam cláusulas pétreas.

(D) o projeto de lei que estabelece adicional de alíquota de 
1% (um por cento) ao ICMS nas operações de expor-
tação é inconstitucional, considerando que é vedada a 
tributação de mercadorias destinadas ao exterior.

▬ QUESTÃO 69 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considerando o princípio constitucional da segurança jurí-
dica na tributação,

(A) a legalidade tributária corresponde ao princípio da re-
serva legal,  dado que toda imposição tributária, em 
cada um dos aspectos do fato gerador, deve neces-
sariamente estar prevista em lei no sentido estrito.

(B) a atualização monetária do valor venal dos veículos 
automotores para fins do lançamento tributário do Im-
posto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) não dispensa a edição de lei em sentido estrito.

(C) a cobrança de taxas administrativas pelo Poder Exe-
cutivo estadual prescinde da observância do princípio 
da legalidade tributária, na medida em que decorren-
tes de atividade pública típicas do exercício do poder 
de polícia em prol da ordem pública.

(D) o princípio da anterioridade nonagesimal não se apli-
ca em matéria de taxas de serviços públicos, consi-
derando que vige o princípio da continuidade do ser-
viço público, não sendo crível a interrupção do servi-
ço em prol  da não surpresa do contribuinte  que já 
usufruía daquele mesmo serviço. 
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▬ QUESTÃO 70 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A propósito do tributo taxa cobrado mediante o exercício 
de  atividade  administrativa  plenamente  vinculada,  deve 
ser observado o seguinte:

(A) a cobrança de Taxa de Fiscalização Estadual requer 
lei estadual que a institua independentemente da or-
ganização de estrutura administrativa de fiscalização.

(B) as taxas de poder de polícia, espécies tributárias di-
versas dos impostos, inobservam ao princípio consti-
tucional da capacidade contributiva.

(C) o projeto de lei estadual que estabeleça a cobrança 
de taxa de fiscalização de posturas e bons costumes 
de bares e estabelecimentos congêneres é inconstitu-
cional, na medida em que está ausente competência 
administrativa do Estado.

(D) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal indica 
que taxa de fiscalização fixada de acordo com o fatu-
ramento da empresa é inconstitucional.

▬ QUESTÃO 71 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O regime de financiamento da Previdência Social possui téc-
nicas básicas, podendo identificar dois regimes básicos: o de 
repartição simples e o de capitalização. Assim, no

(A) regime de repartição simples, os segurados contribu-
em para um fundo único, responsável pelo pagamen-
to de todos os beneficiários.

(B) regime de capitalização, há o pacto intergeracional, 
ou seja, a contribuição das gerações é fundamental 
para o equilíbrio desse próprio regime.

(C) regime de repartição simples, o envelhecimento po-
pulacional ou a inversão da pirâmide etária pouco in-
fluenciam em seu equilíbrio econômico financeiro.

(D) financiamento da previdência complementar, é utiliza-
do o regime de repartição simples.

▬ QUESTÃO 72 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Dentre os princípios estabelecidos na Constituição Fede-
ral para a Seguridade Social encontra-se o que “atua na 
delimitação do rol de prestações, ou seja, na escolha dos 
benefícios e serviços a serem mantidos pela seguridade 
social [...]”, encaminhando a atuação à seguridade social 
às pessoas com maior necessidade 
IBRAHI, Fábio Zambitte.  Curso de Direito Previdenciário. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Impetus, 2011. p. 67.

Este conceito refere-se ao princípio:

(A) universalidade de cobertura e atendimento.

(B) uniformidade  e  equivalência  de  prestação  entre  as 
populações urbanas e rurais.

(C) seletividade e distributividade na prestação de benefí-
cios e serviços.

(D) equidade na forma de participação no custeio.

▬ QUESTÃO 73 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Fulano, ocupante de cargo efetivo na Assembleia Legislati-
va do Estado de Goiás, foi nomeado em cargo comissio-
nado de livre nomeação e exoneração de Diretor de Patri-
mônio da Casa Legislativa. Considerando a situação hipo-
tética,  nos  termos  da  Lei  Complementar  Estadual  n. 
77/2010:

(A) Fulano é segurado obrigatório do Regime Geral  de 
Previdência Social quanto ao cargo em comissão.

(B) Fulano é segurado obrigatório do Regime Próprio da 
Previdência Social do Estado de Goiás. 

(C) Fulano é segurado facultativo  do Regime Geral  de 
Previdência Social quanto ao cargo em comissão.

(D) Fulano poderá escolher a qual regime previdenciário 
irá se filiar quanto ao cargo em comissão.

▬ QUESTÃO 74 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

José,  servidor  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de 
Goiás, tem 47 anos. Foi casado com Mariana de 1991 a 
1999 e, ao se divorciarem, foi fixada pensão alimentícia a 
Mariana e aos filhos, Pedro, nascido em 1992, e Ana, nas-
cida em 1997. Em 2003, José constituiu união estável com 
Sônia e desta união nasceram João, em 2006, e Fátima, 
em 2009. Considerando a situação hipotética, ocorrendo o 
falecimento de José em fevereiro de 2015, seus depen-
dentes previdenciários para percepção de benefício, nos 
termos da Lei Complementar Estadual n. 77/2010, são: 

(A) Mariana  (independente  de comprovação de depen-
dência econômica e financeira de José), Pedro, Ana, 
João e Fátima, por serem seus filhos, e Sônia, sua 
companheira.

(B) Mariana (dependendo de comprovação de dependên-
cia  econômica  e  financeira  de  José),  Pedro,  Ana, 
João e Fátima, por serem seus filhos, e Sônia, sua 
companheira.

(C) Mariana  (independente  de comprovação de depen-
dência econômica e financeira de José), Ana, João e 
Fátima, por serem seus filhos, e Sônia, sua compa-
nheira.

(D) Mariana (dependendo de comprovação de dependência 
econômica e financeira de José), Ana, João e Fátima, 
por serem seus filhos, e Sônia, sua companheira.

Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás



UFG/CS                                                                                      CONCURSO PÚBLICO                                                   ASSEMBLEIA LEGISLATIVA/GO

▬ QUESTÃO 75 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Regime  Próprio  de  Previdência  Social  do  Estado  de 
Goiás (GOIASPREV), atendendo ao princípio constitucio-
nal de diversidade da fonte de financiamento do sistema 
previdenciário, possui como fonte de custeio a contribui-
ção previdenciária

(A) dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário  do 
Estado, com alíquota de 22% calculada sobre a folha 
de pagamento dos servidores.

(B) dos segurados inativos e pensionistas, com alíquota 
de 11%, incidente sobre a parcela dos proventos de 
inatividade ou pensões que supere, mensalmente, o 
teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social.

(C) dos segurados ativos, com alíquota de 13,25%, inciden-
te sobre a base de contribuição, ou seja, a remuneração 
do cargo efetivo, acrescida dos adicionais de caráter in-
dividual, das vantagens permanentes do cargo, gratifi-
cações e vantagens pessoais permanentes.

(D) do segurado afastado ou licenciado temporariamente 
do cargo efetivo, sem direito a remuneração, sendo 
obrigatório  o  recolhimento  das  contribuições  previ-
denciárias para fim exclusivo de concessão de apo-
sentadoria.

▬ QUESTÃO 76 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Quanto aos benefícios previdenciários dos servidores do 
Estado de Goiás, a Lei Complementar n. 77/2010 dispõe 
que a aposentadoria voluntária por idade e tempo de con-
tribuição será concedida ao servidor que possua:

(A) tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no 
serviço público, 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, 60 (sessenta) anos de idade e 
35 (trinta e cinco) anos de tempo de contribuição, se ho-
mem.

(B) tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no 
serviço público, 10 (dez) anos no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, 65 (sessenta e cinco anos) de 
idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se 
homem.

(C) tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício 
no serviço público, 5 (cinco) anos no cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, 60 (sessenta) anos de 
idade e 30 (trinta) anos de tempo de contribuição, se 
mulher.

(D) tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício 
no serviço público, 5 (cinco) anos no cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, 55 (cinquenta e cinco) 
anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de tempo de 
contribuição, se mulher.

▬ QUESTÃO 77 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos  termos  das  Leis  Complementares  n.  66/2009  e  n. 
77/2010, o Regime Próprio de Previdência Social do Esta-
do de Goiás tem

(A) a autarquia Goiás Previdência (GOIASPREV) como 
gestora única para os servidores titulares de cargo 
efetivo e em comissão dos Poderes Executivo, Legis-
lativo  e  Judiciário  e  seus  dependentes,  à  exceção 
dos militares.

(B) o caráter contributivo e solidário, mediante contribui-
ção do Estado e de seus servidores titulares de cargo 
efetivo e em comissão, inclusive os vitalícios, ativos e 
inativos, militares e pensionistas.

(C) a GOIASPREV como uma de suas gestoras, autar-
quia de natureza especial, dotada de autonomia ad-
ministrativa e subordinada financeiramente à Secreta-
ria da Fazenda do Estado.

(D) a GOIASPREV como gestora, com competência para 
administrar  e  operacionalizar  os  regimes,  além  de 
analisar, conceder o pagamento e a manutenção dos 
benefícios,  arrecadar  os recursos e  fazer  cobrança 
das contribuições.

▬ QUESTÃO 78 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A seguridade social será financiada por toda a sociedade 
de forma direta e indireta, devendo atender aos seguintes 
regramentos, conforme a Constituição Federal de 1988:

(A) a proposta de orçamento da seguridade social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsá-
veis pela saúde, educação, previdência social e as-
sistência social.

(B) o benefício ou serviço da seguridade social  poderá 
ser criado, majorado, estendido, reduzido ou extinto, 
independente da previsão da fonte de custeio total.

(C) as contribuições sociais do empregador poderão ter 
alíquotas ou bases de cálculos diferenciadas, em ra-
zão da atividade econômica ou do porte da empresa.

(D) a contribuição social só poderá ser exigida no exercí-
cio financeiro seguinte ao que tenha sido publicada a 
lei que a houver instituído ou modificado.
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▬ QUESTÃO 79 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Maria,  Mônica  e  Clarice  ingressaram no serviço  público 
em cargo efetivo do Estado de Goiás, com datas de posse 
e exercício em 10.06.1992, 10.05.2002 e 10.06.2007, res-
pectivamente. Considerando a situação hipotética, acerca 
das modificações no Regime Próprio de Previdência Soci-
al, em decorrência das Emendas Constitucionais,

(A) Maria, Mônica e Clarice contribuem desde a data de 
suas posses ao Regime Próprio de Previdência Social 
para fim de percepção de aposentadoria, devido ao ca-
ráter contributivo e ao equilíbrio financeiro e atuarial.

(B) Mônica e Clarice contribuem desde a data de suas pos-
ses ao Regime Próprio de Previdência Social para fim 
de percepção de aposentadoria, devido ao caráter con-
tributivo e ao equilíbrio financeiro e atuarial.

(C) Maria, Mônica e Clarice terão suas aposentadorias cal-
culadas pela média dos salários de contribuição, corrigi-
dos monetariamente,  fixando-se como limite  máximo, 
inicialmente, a remuneração do próprio agente.

(D) Maria e Mônica terão suas aposentadorias calculadas 
pela  média  dos  salários  de  contribuição,  corrigidos 
monetariamente, fixando-se como limite máximo, ini-
cialmente, a remuneração do próprio agente.

▬ QUESTÃO 80 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Lei Estadual n. 10.460/1988, computa-se 
como tempo de serviço, para fins de aposentadoria,

(A) o tempo da licença por motivo de afastamento/acom-
panhamento do cônjuge.

(B) o tempo de licença para tratar de interesses particula-
res.

(C) o  tempo de  trabalho  prestado  como contratado  ou 
sob qualquer outra forma de admissão, desde que re-
munerado pelos cofres públicos.

(D) o tempo da licença por motivo de doença em pessoa 
da família do funcionário, independente de remunera-
da ou não.

▬QUESTÃO 81 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

J.C., F.D., R.F. e G.W., acionistas da empresa Sementes 
Prateadas  S/A,  ajuizaram  ação  visando  à  anulação  de 
uma assembleia geral que, apesar de devidamente convo-
cada, foi instalada sem a observância do quórum mínimo 
legal. A situação narrada corresponde a:

(A) litisconsórcio ativo necessário simples.

(B) litisconsórcio facultativo unitário.

(C) litisconsórcio necessário unitário.

(D) litisconsórcio facultativo simples.

▬ QUESTÃO 82 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Bruno ajuizou ação de cobrança em face de Pedro alegan-
do que teria lhe emprestado a quantia de R$ 50.000,00 
(cinquenta  mil  reais),  para pagamento  no prazo de três 
meses. Bruno argumentou que o contrato foi celebrado de 
forma verbal, tendo juntado alguns indícios de prova mate-
rial, como extrato bancário constando a transferência reali-
zada. Ao final, entendendo que não restou comprovada a 
existência do contrato verbal mencionado, o juiz extinguiu 
o  processo  sem  resolução  de  mérito,  por  carência  de 
ação. Tendo em conta as teorias sobre as formas de verifi-
cação da existência das condições da ação, pode se afir-
mar que o juiz aplicou a

(A) teoria da asserção.

(B) teoria da identidade.

(C) teoria da exposição.

(D) teoria eclética.

▬ QUESTÃO 83 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A sentença, ainda que ilíquida, constitui título executivo ju-
dicial, sendo a liquidação um pressuposto para o seu cum-
primento.  Nesse contexto,  o procedimento de liquidação 
de sentença

(A) pode ser total ou parcial, mas o cumprimento da parte 
líquida da sentença não pode ser iniciado enquanto 
não for encerrada a liquidação da parcela ilíquida.

(B) deve esperar o trânsito em julgado da sentença, pois 
só após a sua efetivação é que o título torna-se exe-
quível.

(C) encerra-se com a decisão que indica o valor exato da 
condenação, recorrível mediante interposição de ape-
lação.

(D) é incabível  nas  ações de ressarcimento por  danos 
causados em acidente de veículo terrestre, uma vez 
que nestes casos o juiz não está autorizado a proferir 
sentenças ilíquidas.
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▬ QUESTÃO 84 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A.F. e D.G. residem na cidade de Goiânia, mas são vizi-
nhos de propriedade no município de Pirapora, onde am-
bos possuem fazendas. Para chegar até a estrada que dá 
acesso à cidade, A.F. precisa passar em um pequeno tre-
cho dentro da fazenda de D.G., onde fora instituída servi-
dão de passagem. Ocorre que D.G., incomodado com o 
trânsito pela sua propriedade, bloqueou a referida passa-
gem, levando A.F. a ajuizar ação visando à desobstrução 
da servidão. Tal ação fora protocolada em Goiânia, sendo 
que D.G. apresentou contestação negando a existência da 
servidão, mas nada mencionou no que tange ao foro com-
petente. Tendo em vista as regras de competência do or-
denamento jurídico brasileiro, deve-se considerar:

(A) Goiânia é o foro competente para a ação menciona-
da, uma vez que é o domicílio tanto do autor como do 
réu.

(B) Pirapora é o foro competente para a ação ajuizada, 
mas não tendo sido apresentada exceção de incom-
petência no prazo legal, fica prorrogada a competên-
cia do foro de Goiânia.

(C) Goiânia é foro absolutamente incompetente, podendo 
tal vício ser conhecido de ofício pelo juiz.

(D) Pirapora é o foro competente para a ação ajuizada, 
podendo haver prorrogação da competência do foro 
de Goiânia se ambas as partes elegerem expressa-
mente tal comarca como o foro competente para diri-
mir o conflito.

▬ QUESTÃO 85 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A antecipação da tutela é instituto processual que permite o 
adiantamento dos efeitos da decisão final de mérito, quando 
presentes os requisitos legais. Essa medida pode ser

(A) concedida em situações sem urgência,  mas exigirá 
sempre a demonstração da verossimilhança das ale-
gações.

(B) destinada a assegurar o resultado útil  do processo, 
mas, por ser concedida com base em juízo de cogni-
ção sumária, não pode ter cunho satisfativo.

(C) concedida a qualquer tempo e em qualquer grau de 
jurisdição, independente de requerimento da parte.

(D) deferida inaudita altera parte, desde que o requerente 
apresente caução suficiente e idônea a favor do re-
querido.

▬ QUESTÃO 86 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A atividade executiva estatal pode se dar de duas formas, 
com atos sub-rogatórios ou atos coercitivos, sendo a penhora 
um exemplo de medida sub-rogatória de execução. Conside-
rando o instituto da penhora, pode-se afirmar o seguinte:

(A) a penhora pode ser efetivada quando o oficial de jus-
tiça, não localizando o executado para a citação, en-
contrar bens penhoráveis. 

(B) o imóvel, ainda que gravado com cláusula de inalie-
nabilidade,  está  sujeito  à  penhora  na execução de 
crédito referente a taxas condominiais inadimplidas.

(C) a penhora, tratando-se de bem indivisível não poderá 
recair  sobre a totalidade do bem comum quando o 
cônjuge, companheiro ou condômino forem alheios à 
execução.

(D) a  penhora  gera  direito  de  preferência  para  o  exe-
quente, que prevalece entre todos os credores, inde-
pendente da existência de preferências ou privilégios 
regidos pelo direito material.

▬ QUESTÃO 87 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

É sabido que o mandado de segurança é espécie de ação 
constitucional,  de natureza cognitiva,  destinada a tutelar 
direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou 
habeas data. No mandado de segurança,

(A) o  direito  líquido  e  certo  que  enseja  tutela  pela  via 
mandamental é aquele sobre o qual não há contro-
vérsia, doutrinária ou jurisprudencial.

(B) o papel da autoridade coatora restringe-se à presta-
ção de informações no prazo legal, não possuindo le-
gitimidade para recorrer, uma vez que não sofrerá os 
efeitos de eventual condenação.

(C) a aplicação de sanções em casos de litigância de má-
fé é possível, mas não há condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios. 

(D) a sentença que concede a segurança não estará su-
jeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, em con-
sonância com o princípio da celeridade e efetividade 
da tutela jurisdicional em favor do cidadão.
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▬ QUESTÃO 88 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

B.P. ajuizou, perante vara cível, ação de indenização em 
face de seu vizinho C.M., visando à reparação dos danos 
causados no encanamento de sua residência, decorrentes 
de  uma reforma empreendida  por  C.M.  em seu  imóvel. 
B.P. juntou à petição inicial várias fotos da parede de sua 
casa com infiltrações,  que  afirma serem decorrência  da 
obra  de  C.M.  No  dia  da  audiência  de  instrução,  o 
advogado de B.P., de forma a corroborar com as provas 
documentais  juntadas aos autos,  pediu a oitiva de duas 
testemunhas.  A  primeira  foi  ouvida,  mas  a  oitiva  da 
segunda  foi  indeferida  pelo  juiz,  que  justificou  estar 
satisfeito  com  as  provas  já  produzidas.  Diante  desta 
situação hipotética, considerando que a oitiva da segunda 
testemunha seria fundamental para o deslinde da ação, o 
advogado de B.P. deverá: 

(A) interpor,  perante  o  Tribunal  de  Justiça,  agravo  de 
instrumento no prazo de dez dias, contados da data 
da audiência. 

(B) interpor, perante o juízo a quo, agravo retido, oralmente, 
na audiência, devendo as razões e     contrarrazões 
ficarem  registradas  em  ata,  para  julgamento  no 
momento oportuno pelo Tribunal de Justiça. 

(C) interpor,  perante  o  juízo  a quo,  agravo  interno,  no 
prazo  de  cinco  dias,  que  deverá  ser  julgado  na 
primeira seção subsequente à audiência pelo Tribunal 
de Justiça.

(D) requerer  ao  juiz  a  reconsideração  da  decisão, 
oralmente, na própria audiência, uma vez que contra 
tal decisão não cabe recurso.

▬ QUESTÃO 89 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A ação rescisória é, a par dos recursos, um meio de im-
pugnação de decisões judiciais. Essa ação

(A) deve ser ajuizada no prazo de dois anos, contados da 
data do trânsito em julgado da última decisão proferi-
da no processo,  mesmo que  seja  de não conheci-
mento do recurso.

(B) é cabível contra sentença transitada em julgado, que 
extinguiu o processo, por ter ficado parado por mais 
de um ano, em razão da negligência das partes.

(C) é cabível contra sentença transitada em julgado pro-
ferida por juiz relativamente incompetente.

(D) é incabível em casos de ofensa a literal dispositivo de 
lei, quando a decisão rescindenda tiver se baseado em 
texto constitucional de interpretação controvertida.

▬ QUESTÃO 90 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sem embargo  das  teorias  sobre  a  natureza  jurídica  da 
ação  monitória,  pode-se afirmar  que  é procedimento  no 
meio-termo, entre uma ação ordinária e uma ação executi-
va. Essa ação

(A) destina-se à formação de título executivo judicial em 
favor de quem possui prova escrita, contendo obriga-
ção de pagar quantia, de entregar coisa fungível ou 
de fazer e não fazer.

(B) é incabível contra a fazenda pública, tendo em vista a 
sua incompatibilidade com o regime de precatórios.

(C) inadmite  qualquer  tipo  de  intervenção  de  terceiros, 
ressalvada a denunciação à lide.

(D) permite  a  apresentação  de  reconvenção  pelo  réu, 
caso este possua qualquer pretensão em face do au-
tor, o que deverá ser feito no prazo para apresenta-
ção dos embargos monitórios.

▬ QUESTÃO 91 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

À esquerda da entrada localiza-se o altar com um crucifixo 
ao centro e outras imagens. Tão logo se adentra o imenso 
salão, já se podem observar as estalactites. Algumas con-
torcidas, de formas helicoidais. Em seguida, em uma fen-
da na rocha, foi instalada a Sala dos Milagres, onde se 
guardam ex-votos e muletas dos peregrinos miraculados. 
Entranhando-se um pouco mais, há uma pequena nascen-
te que goteja do teto para o piso, chamada Água Benta, 
usada para os fiéis se persignarem enquanto pedem ou 
agradecem o milagre. Uma mina d’água marca o último li-
mite entre a luz e as trevas que, a partir daí, tornam-se as-
sustadoras.
MOURA DELPHIN, Carlos Fernando. Terra Ronca. Revista UFG. v. I, n. 1, 
1999, p. 169,183 e 177.

O texto descreve a Caverna de Terra Ronca, localizada no 
Parque Estadual de Terra Ronca, lugar de atração turística 
por  sua  paisagem  cultural.  Destaca-se  na  descrição  a 
ação humana, marcada pela

(A) apropriação da paisagem natural, acrescentando-lhe 
atributos imateriais.

(B) adaptação da biodiversidade regional, fornecendo-lhe 
atrativos universais.

(C) adequação do patrimônio hídrico, proporcionando-lhe 
utilidades medicinais.

(D) transformação do meio ambiente, adicionando-lhe ca-
racterísticas funcionais.
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▬ QUESTÃO 92 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em 1943, os nossos quarenta e tantos milhões de habitan-
tes viviam praticamente na faixa litorânea. A Amazônia era 
um mundo remoto, e o Brasil Central, como dizia o jorna-
lista George Ferreira, “parecia mais distante que a África”. 
A faixa-limite do conhecimento civilizado morria ali mesmo 
no Araguaia. E a Segunda Guerra, com a sua tônica do 
espaço vital, serviria para trazer à nossa visão a imensa 
carta geográfica brasileira, com suas não menos imensas 
manchas brancas.
VILLAS BOAS, Orlando e Cláudio. A Marcha para o Oeste – A epopeia da 
expedição Roncador-Xingu. São Paulo: Globo, 1994, p. 24. Apud FRAN-
CO GARCIA, Ledonias. Goyas: uma província do sertão. Goiânia: Câno-
ne, PUC-Goiás, 2010. p. 170.

O texto dos irmãos sertanistas, Cláudio e Orlando Villas 
Boas, apresenta um argumento para justificar a Expedição 
Roncador-Xingu, por eles comandada, de acordo com a 
política varguista, de caráter 

(A) militar, de adequação ao cenário internacional.

(B) civilizatório, de integração do território nacional.

(C) expansionista, de ampliação das fronteiras territoriais.

(D) governamental, de manutenção das diferenças regio-
nais.

▬ QUESTÃO 93 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A eleição da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
Estado de Goiás realizar-se-á por meio de:

(A) votação nominal, presente a maioria absoluta dos De-
putados.

(B) votação secreta, presente a maioria absoluta dos De-
putados.

(C) votação nominal,  presente  a  maioria  qualificada  de 
2/3 dos Deputados.

(D) votação nominal,  presente  a  maioria  qualificada  de 
3/5 dos Deputados.

▬ QUESTÃO 94 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com o que dispõe o Regimento Interno da As-
sembleia Legislativa do Estado de Goiás, o Presidente da 
Casa a representa administrativa,  judicial  e extrajudicial-
mente, dentro ou fora dela, regula seus trabalhos e fiscali-
za sua ordem, sendo sua a atribuição de:

(A) convocar,  a  requerimento  de  qualquer  membro  da 
Casa, sessões extraordinárias, definindo a pauta da 
sessão com as matérias que tramitarão em regime de 
urgência.

(B) fazer organizar,  sob sua responsabilidade, a ordem 
do dia das sessões com, no mínimo, 24 (vinte e qua-
tro) horas de antecedência.

(C) determinar  o  arquivamento  ou  desarquivamento  de 
proposições legislativas ad referendum.

(D) nomear, após deliberação do plenário da Casa, mem-
bros das comissões e seus respectivos suplentes.

▬ QUESTÃO 95 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

As  comissões  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de 
Goiás podem ser  de caráter  permanente ou temporário. 
Nas comissões permanentes,

(A) a apreciação de matéria de sua competência somen-
te se dará com a presença da maioria absoluta dos 
membros da respectiva comissão.

(B) a composição será de 10 (dez) membros, respeitada 
a proporcionalidade de cada partido político com re-
presentação na Casa.

(C) a matéria sobre a qual não derem parecer nos prazos 
previstos no Regimento da Casa poderá ser avocada 
ou reconstituída, a requerimento de qualquer Deputa-
do, para ser votada pelo plenário.

(D) a perda da função ou cargo que exerça o parlamentar 
que deixar o partido sob cuja legenda tenha sido elei-
to, se dará após deliberação dos membros da respec-
tiva comissão.

▬ QUESTÃO 96 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Procuradoria  da Assembleia  Legislativa  do Estado de 
Goiás

(A) é o órgão responsável pela apuração de fato determi-
nado relacionado com a ordem constitucional, legal, 
econômica e social do Estado de Goiás.

(B) poderá realizar, no exercício de suas atribuições, as 
diligências que julgar necessárias e convocar secre-
tários de Estado ou autoridades equivalentes.

(C) tem por atribuição representar a Assembleia Legislati-
va em atos externos que implicarem em ônus à Casa.

(D) é órgão de assessoramento legislativo e jurídico das co-
missões permanentes, mediante auxílio da Seção de 
Assessoramento Temático e de servidores da Casa.

▬ QUESTÃO 97 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, tramitarão 
em regime de urgência as matérias de iniciativa:

(A) popular.

(B) do Procurador-Geral de Justiça.

(C) do Governador do Estado.

(D) de outro Poder juridicamente constituído.
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▬ QUESTÃO 98 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Assembleia Legislativa do Estado de Goiás poderá ser 
convocada:

(A) extraordinariamente pelo Governador do Estado, pelo 
Presidente da Casa ou por 1/3 (um terço) dos seus 
deputados, em caso de intervenção federal.

(B) extraordinariamente pelo Presidente da Casa ou por 
1/3 (um terço) de seus membros, em caso de urgên-
cia ou interesse público relevante.

(C) extraordinariamente  pelo  Presidente  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, em caso de intervenção estadual.

(D) extraordinariamente pelo Governador do Estado, pelo 
Presidente  da  Casa  ou  mediante  requerimento  da 
maioria dos Deputados, em caso de urgência ou re-
levância.

▬ QUESTÃO 99 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Recebido o veto, o prazo para que a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Redação emita o seu parecer é de

(A) 05 (cinco) dias.

(B) 10 (dez) dias.

(C) 15 (quinze) dias.

(D) 30 (trinta) dias.

▬ QUESTÃO 100 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno da Assem-
bleia Legislativa do Estado de Goiás, a Constituição Esta-
dual poderá ser emendada mediante proposta

(A) de 3/5, no mínimo, dos Deputados Estaduais.

(B) de 1/3, no mínimo, dos Deputados Estaduais.

(C) dos cidadãos, subscrita por, no mínimo, um por cento 
do eleitorado do Estado em 30 (trinta) municípios.

(D) de mais da metade das Câmaras Municipais do Esta-
do,  manifestando-se,  cada uma delas,  pela maioria 
absoluta de seus membros.
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